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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : GUILHERME OLIVEIRA DE MORAIS
ADVOGADO : MARINA OLIVEIRA MOURA - MG189779
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE 

IGARAPÉ - MG
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DA 

FAZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO - SP
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. 
ELIMINAÇÃO. ANULAÇÃO DO ATO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO 
DOMICÍLIO DO AUTOR. CABIMENTO. COMPETÊNCIA RELATIVA. 

I - Trata-se de conflito de competência suscitado na ação 
ajuizada contra o Estado de São Paulo, objetivando a anulação de ato 
administrativo que eliminou o autor de etapa do concurso público e, 
consequentemente, a continuidade de sua participação no certame.

II - Esta Corte declarou competente o Juizado Especial Cível da 
Comarca de Igarapé/MG, o suscitante.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é permitido ao particular o ajuizamento de ação, em seu 
domicílio, contra Estado da Federação – ainda que a parte autora não resida 
no território do ente réu. Constituindo-se em verdadeira opção do seu 
promovente.

IV - Tendo em vista o caráter relativo de eventual incompetência 
territorial, o Juízo suscitado não poderia tê-la pronunciado de ofício, nos 
termos da Súmula n. 33/STJ. Sobre o tema, a orientação desta Corte 
Superior é no mesmo sentido: (AgInt no CC 163.985/MT, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, Julgado em 18/6/2019, Dje 25/6/2019 e 
Agint no CC 157.479, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, Julgado em 28/11/2018, Dje 4/12/2018.)

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/10/2022 a 25/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 25 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. 
ELIMINAÇÃO. ANULAÇÃO DO ATO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO 
DOMICÍLIO DO AUTOR. CABIMENTO. COMPETÊNCIA RELATIVA. 

I - Trata-se de conflito de competência suscitado na ação 
ajuizada contra o Estado de São Paulo, objetivando a anulação de ato 
administrativo que eliminou o autor de etapa do concurso público e, 
consequentemente, a continuidade de sua participação no certame.

II - Esta Corte declarou competente o Juizado Especial Cível da 
Comarca de Igarapé/MG, o suscitante.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é permitido ao particular o ajuizamento de ação, em seu 
domicílio, contra Estado da Federação – ainda que a parte autora não resida 
no território do ente réu. Constituindo-se em verdadeira opção do seu 
promovente.

IV - Tendo em vista o caráter relativo de eventual incompetência 
territorial, o Juízo suscitado não poderia tê-la pronunciado de ofício, nos 
termos da Súmula n. 33/STJ. Sobre o tema, a orientação desta Corte 
Superior é no mesmo sentido: (AgInt no CC 163.985/MT, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, Julgado em 18/6/2019, Dje 25/6/2019 e 
Agint no CC 157.479, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, Julgado em 28/11/2018, Dje 4/12/2018.)

V - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu conflito 

de competência suscitado pelo Juizado Especial Cível da Comarca de Igarapé/MG.

Na origem, trata-se de conflito de competência suscitado na ação ajuizada por 

Guilherme Oliveira de Morais contra o Estado de São Paulo, objetivando a anulação de 

ato administrativo que o eliminou de etapa do concurso público e, consequentemente, a 

continuidade de sua participação no certame.

A ação foi aviada perante o Juízo da 2ª Vara do Juizado Especial da Fazenda 

Pública da Comarca de São Paulo, que declinou de sua competência e extinguiu o feito 

sem exame de mérito.

Distribuído o feito ao Juizado Especial Cível da Comarca de Igarapé/MG, foi 

suscitado o conflito perante o Superior Tribunal de Justiça, tendo o suscitante consignado 

que a competência para processar e julgar o feito é do Estado de São Paulo, por ser o 

lugar onde a obrigação deve ser satisfeita e onde está a sede da ré pessoa jurídica

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço do 

Conflito para declarar competente o Juizado Especial Cível da Comarca de Igarapé/MG, 

o suscitante."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fl. 314):  

 
[...] considerando que o autor litiga contra o Estado de São Paulo a respeito de relação 

de direito público na qual ele seria sujeito obrigado, a jurisdição daquela entidade federal é 
impositiva, ou seja, de extração constitucional. Logo, a Justiça mineira é absolutamente 
incompetente para o caso.
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É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, pela incidência do 

art. 52, parágrafo único, do CPC/15, de modo a permitir ao particular o ajuizamento de 

ação, em seu domicílio, contra Estado da Federação – ainda que a parte autora não resida 

no território do ente réu. constituindo-se em verdadeira opção do seu promovente.

Ademais, tendo em vista o caráter relativo de eventual incompetência 

territorial, o Juízo suscitado não poderia tê-la pronunciado de ofício, nos termos da 

Súmula n. 33/STJ. Sobre o tema, a orientação desta Corte Superior é no mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. DEMANDA CONTRA ESTADO DA FEDERAÇÃO. 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE. FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. OPÇÃO.

1. O art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, ao enunciar que, se o Estado ou o Distrito 
Federal for demandado, a ação poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no de 
ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou na capital do 
respectivo ente federado, estabelece a competência concorrente entre os juízos para o 
ajuizamento da ação, constituindo-se em verdadeira opção do seu promovente.

2. No caso, levando em consideração que a distribuição originária do feito deu-se na 
comarca do domicílio do autor, evidencia-se a competência do suscitado.

3. Impossibilidade de reconhecimento de ofício da incompetência relativa, a teor da 
Súmula 33 do STJ.

4. A pendência de ação direta de inconstitucionalidade perante o STF não tem o 
condão de autorizar o sobrestamento do presente conflito, à míngua de previsão legal. 
Precedentes: AgInt no CC 158781/DF, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
21/03/2019; AgInt no CC 157479/SE, rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 04/12/2018

5. Agravo interno desprovido
(AgInt no CC 163.985/MT, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 

em 18/6/2019, DJe 25/6/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM FACE DO ESTADO DE SERGIPE. ART. 
52 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO. DEMANDA EM FACE DE 
ESTADO OU O DISTRITO FEDERAL. FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. 
CABIMENTO. COMPETÊNCIA RELATIVA. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 33/STJ. AJUIZAMENTO DE AÇÃO DIRETA DE 
CONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA CONEXA. SOBRESTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Autor ajuizou a Ação Declaratória de Inexistência de Débito cumulada com 
Indenização por Danos Morais em face do Estado de Sergipe no foro de seu domicílio, a 
Comarca de Pedreiras/MA. Por entender que um Estado da Federação não pode julgar atos 
praticados por outro, o Juízo do Estado do Maranhão declinou da competência.

III - Conforme o art. 52 do Código de Processo Civil, é competente o foro de 
domicílio do réu para as causas em que seja autor Estado ou o Distrito Federal. Se Estado ou 
o Distrito Federal for o demandado, a ação poderá ser proposta no foro de domicílio do 
autor, no de ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou na 
capital do respectivo ente federado, restando competente, dessa forma, o Juízo de Direito da 
1ª Vara da Comarca de Pedreiras/MA.

IV - Tratando-se de competência relativa, somente o Requerido pode suscitar a 
incompetência do Juízo, mediante exceção, não sendo possível a declaração de ofício, a teor 
da Súmula 33 desta Corte. 

V - Verifico a ausência de fundamento legal que autorize a suspensão do processo em 
razão de ajuizamento de Ação Direta de Constitucionalidade sobre matéria conexa.

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

VII - Honorários recursais. Não cabimento.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no CC 157.479/SE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 

julgado em 28/11/2018, DJe 04/12/2018.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 187.454 / MG
Número Registro: 2022/0102783-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000220688022000 10304617520208260053 10377606920218260053 50019903920218130301

Sessão Virtual de 19/10/2022 a 25/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE IGARAPÉ - MG
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA 

DE SÃO PAULO - SP
INTERES. : GUILHERME OLIVEIRA DE MORAIS
ADVOGADO : MARINA OLIVEIRA MOURA - MG189779
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - EXAME PSICOTÉCNICO / PSIQUIÁTRICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : GUILHERME OLIVEIRA DE MORAIS
ADVOGADO : MARINA OLIVEIRA MOURA - MG189779
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE IGARAPÉ - MG
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA 

DE SÃO PAULO - SP

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/10/2022 a 25/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 26 de outubro de 2022
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